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J. R. do Amaral Lincoln

TROVAS

O Tempo e a Justiça irão
reparar o contratempo...
Tempo – o senhor da Razão,
Justiça – a filha do Tempo.

                  ***
“Como o violino é o Poder...”
(quem falou não se equivoca):
a esquerda é para o suster,
mas a direita é que o toca.

                  ***
Malafaia, desfazei
esse ódio que vos norteia...
Só sois assim contra o gay
porque vossa mala é feia.

FALCATRUAS SOB O TAPETE VERDE

Depois do mensalão,
petrolão, ufa, chegou a vez do
bolão. A corrupção adentra os
campos de futebol, sob a sus-
peita de que, sob os tapetes
verdes, a roubalheira tem plan-
tado fortunas. É o que se infere
da recente prisão de sete carto-
las na Suíça, dentre eles o bra-
sileiro José Maria Marin, ex-pre-
sidente da CBF e ex-governa-
dor de São Paulo. O fato propi-
ciará um dos mais impactantes
shows sobre corrupção nos
palcos do futebol mundial.

A perplexidade chega aos
estádios e as dúvidas emer-
gem: por que, a cada dia, a
corrupção expande suas
facetas, ocupando espaços
midiáticos, transformando o
país em gigantesca delegacia
de Polícia? Por que o futebol,
que reúne os maiores conglo-
merados do país, virou um
negócio fraudulento? Se a
questão é posta para as auto-
ridades governamentais, a res-
posta assume um tom político:
nunca a corrupção foi tão com-
batida no Brasil como hoje. Se
sua visibilidade é grande em
todas as áreas, isso se deve
ao fato de haver muita transpa-
rência. Verdade ou balela?

Nenhum governo aceita a
pecha de compactuar com as
teias de corrupção que se for-
mam nos porões da adminis-
tração pública. A transparência
e a faxina que os órgãos de
controle e investigação exer-
cem sugerem que a adminis-
tração federal e entidades,
como a esportiva, mais pare-
cem um imenso queijo suíço,
exibindo buracos por todos os
lados. E mais: esses buracos
escondem ilícitos em graus
variados, que batem, agora,
nas fachadas da FIFA, na Suí-
ça, na CBF e em outras confe-
derações. A teia de corrupção,
que se apura na Operação Lava
Jato e que, nos próximos tem-
pos, deverá se estender com
as revelações que sairão das
trombetas de uma eventual CPI
do Futebol, a ser formada no
Senado, revela muito sobre o
caráter dos atores que atuam
em nossas instituições. Se na
frente política constata-se a tro-
ca de poder político por rique-
za, na frente esportiva ocorre a
troca de dinheiro por poder
político (influência e eleição de
dirigentes), na esteira de van-
tagens propiciadas pela explo-
ração do comércio esportivo.

Qualquer que seja o caso,
vende-se um bem de utilidade
pública por um ganho particu-
lar. Essa moldura é estreitada
ou alargada nas carpintarias
de governos e administrações,
como a do futebol. Na esfera
pública, os governantes pre-
enchem a  máquina com qua-
dros que lhes deram apoio e

com eles chegaram ao poder.
Eis o primeiro rolamento da
engrenagem disfuncional. Par-
cela substantiva dos corpos
funcionais age de acordo com
interesses grupais (atenden-
do a demandas de partidos)
ou mesmo individuais. Dessa
forma, a política, que é mis-
são, transforma-se em profis-
são. De civismo, transforma-
se em utilitarismo.

Já na esfera esportiva, o
esforço dos cartolas é para se
perpetuar no poder. A maior
paixão nacional, formando um
empreendimento que mexe
com cifras bilionárias, o futebol
desperta a cobiça de grupos e
máfias que se encastelam nos
feudos em que se transforma-
ram as entidades esportivas.
Não é de hoje que se fala em
extirpar os tumores que afetam
o corpo do futebol brasileiro. A
cartolagem, porém, tem agido
no sentido de fechar os ouvidos
da representação política, evi-
tando intervenções cirúrgicas.
As eleições são combinadas,
a renovação de quadros diri-
gentes praticamente inexiste e
os jogos de interesses aca-
bam fazendo muitos gols para
as equipes que dividem o butim.

Foi preciso esperar que os
EUA dessem início à prisão de
suspeitos que por lá fizeram
malandragem – os sete carto-
las detidos na Suíça – para
iniciarmos, por aqui, um pro-
cesso de apuração, provavel-
mente no âmbito de uma CPI
no Senado. 

No campo da instituição
política, a administração de coi-
sas materiais assumiu o lugar
de ideários. As doutrinas mur-
charam, as utopias feneceram.
Círculos de negócios inundam
o universo político. A corrupção
encontra solo fértil na moderni-
zação do Estado. Os sistemas
de controle se multiplicaram,
bastando ver os conjuntos for-
mados para apurar e mapear
desvios – Ministério Público,
Tribunais de Contas da União
e dos Estados, Advocacia-Ge-
ral da União (AGU),
Controladoria-Geral da União,
Polícia Federal e agências re-
guladoras, cuja função precípua
é estabelecer diretrizes para
atuação dos núcleos que cui-
dam de serviços públicos es-
senciais. Não raro, porém, tais
mecanismos encontram-se
impregnados de molas politi-
queiras (nomes indicados por
partidos),  que abrem os dutos
da ilicitude. Acaba sobrando
para o PNBC, o Produto Nacio-
nal Bruto da Corrupção, que
abocanha boa parte do nosso
PIB, hoje em torno de US$ 2,3
trilhões.  Em um eventual cam-
peonato mundial de falcatruas,
o Brasil seria um forte candida-
to ao título.

Em 17 de fevereiro deste
ano, publiquei no jornal “Folha
de São Paulo” o artigo “A quali-
dade do ajuste fiscal”, onde
afirmei que os ajustes orça-
mentários de boa qualidade se
baseiam em cortes de despe-
sas públicas, porque reduzem
ineficiências e a corrupção e
ajudam a preservar a capaci-
dade de investimento das em-
presas. Por sua vez, os ajustes
baseados em aumento de tri-
butos, como o que está sendo
implementado no Brasil, são
os de pior qualidade porque
penalizam o setor produtivo e o
orçamento das famílias.

Dentre vários autores que
estudaram o tema ajuste fiscal
cito o trabalho de Alberto Alesina
e Silvia Ardagna, de Harvard,
cuja conclusão foi que “no caso
de ajustes fiscais, os que se
baseiam em cortes de gastos
sem aumento de impostos são
mais eficazes para reduzir
déficits e a relação dívida/PIB
do que quando se pratica au-
mentos de carga tributária.
Além disso, ajustes nos gas-
tos, e não na tributação, têm
efeitos menos recessivos”.

O Brasil vem implementan-
do desde o início deste ano um
forte ajuste nas contas públi-
cas por conta de erros na con-
dução da política econômica e
a opção do governo foi a mais
perversa. Ao invés de enfatizar
medidas como, por exemplo, a
redução de gastos de custeio
em uma máquina administrati-
va inchada em boa parte para
acomodar políticos, o governo

A REGRA É AUMENTAR TRIBUTOS

prefere majorar tributos. Já no
início deste ano aumentaram a
Cide sobre combustíveis, o IOF
dos empréstimos para as pes-
soas físicas, o IPI sobre cos-
méticos e o PIS/Cofins sobre
as importações. Mais encar-
gos sobre os contribuintes fo-
ram criados e esse ônus adici-
onal vem sendo um importante
ingrediente para o retrocesso
da economia brasileira.

Infelizmente, o governo in-
siste em ajustar as contas pú-
blicas elevando impostos,
como foi o caso mais recente
do aumento da CSLL dos ban-
cos de 15% para 20%, o que
certamente irá aprofundar ain-
da mais o cenário recessivo no
país. A preocupação é ainda
maior porque novas rodadas
de elevação do ônus sobre os
contribuintes permanecem no
radar do Ministério da Fazenda,
como a volta da CPMF, a cria-
ção do Imposto sobre Grandes
Fortunas e a tributação de Le-
tras de Crédito Imobiliário (LCI)
e Agrícola (LCA) e dos dividen-
dos no mercado de capitais.

Não bastasse o descalabro
que o atual governo gerou, atra-
vés da gestão orçamentária
muito mal conduzida, o ajuste
nas contas públicas trilha o ca-
minho mais ineficiente e
recessivo para corrigir seus
próprios erros, aumentando a
já exorbitante carga tributária
brasileira. A face mais cruel
desse processo é o crescimen-
to do desemprego, algo que deve
ser uma constante ao longo dos
próximos meses.

ÚLTIMA CRÔNICA

JOSÉ RIGOLÃO

Nenhum mérito em ter nas-
cido poeta, mas já que o des-
tino, o acaso, os deuses ou
sei lá quem assim o quis,
procuro não decepcionar.
Morrerei provavelmente como
um pobre poeta, brigando com
rimas sempre fugidias e femi-
ninamente inconstantes.

Pedindo aos céus que a
dama de negro chegue antes
que o medo. Questionando
sempre a tristeza. Já é hora
do povo acordar e constatar
os malefícios dessa impostora
que vive em estado de alerta,
sempre disposta a arruinar os
nossos dias.

Com a estúpida ideia que
tive de achar que conseguia
enganar o tempo, continuo a
sofrer da “síndrome do
reinício”. Daí a razão de sem-
pre aguardar a mentira das
segundas feiras e seu eterno
aceno para um novo começo.

O fim? Sei lá!!! Que seja
indolor, inconsequente,
inquestionável. Quando a
“Dona Esperança” aparecer
com suas clássicas menti-
ras, espero que seja recebida
na porta de entrada da minha
vida, pela competente reali-
dade – nessa eu posso confi-
ar – que deverá dizer: você
realmente é de uma insistên-
cia canina!

Na terra onde todos acre-
ditam – mas ninguém garante
– que não deve florescer nem
a verde grama, nem a menti-
ra, e o “não sei” deve ter pre-
sença obrigatória em todas
as conversas, chegarei à bei-
ra do rio e ali verei o velho
barco pilotado pelo Caronte.
Isso me provará que o Dante
Alighieri estava certo.

Na outra margem, estarei
no território das sombras e
não adiantará me perguntar
nada. Não tenho a mínima
ideia do que encontrarei e

NENHUM MÉRITO...
nem como será. Quero lembrá-
los que mesmo o grande poe-
ta não demonstrou muita cer-
teza de como seria do outro
lado, e menos ainda em como
será o convívio com aqueles
que já lá habitam, se é que
habitam...

Além do mais, o poeta,
para mim, era extremamen-
te pessimista! A fala que ele
criou para o Caronte – “dei-
xem aqui a esperança, vocês
que entram” – claramente
tinha o fim que não alimentar
falsas ilusões. Mas ele parte
do princípio que a esperança
morre. Ora, todo mundo sabe
que ela é imortal! Como é
que fica?

Tenho uma pergunta que
“brinca de vai e vem” em mi-
nha mente. Confesso que temo
encarar uma resposta franca!
Haverá punição lá no reino
das trevas para aqueles que
fugiram das realidades da
vida, vivendo sonhos e fanta-
sias? E lá no mundo das nu-
vens azuis e das harpas, como
os mesmos sonhos e fantasi-
as serão tratados?

Como cheguei até aqui?
Fui gerado por um cruzamen-
to de olhares desejosos e aci-
dentais. Com uma infância
tendo como companheira a
curiosidade. Na puberdade,
passei por frustrações e
desencontros.

Atingi a maioridade, osci-
lando entre mar tempestuoso
e grandes calmarias. Produzi
meus frutos nas horas impre-
vistas e desejadas, como man-
da a natureza.

Hoje, na maturidade, me
alimento de carícias e ternu-
ra, temperadas com discus-
sões e brigas, consciente que
a mutua imperfeição e inse-
gurança manterão abertas as
portas da verdade. Será ela
revelada a cena final?

NOTA DA REDAÇÃO  - Esta crônica foi enviada pela família
de José Rigolão. Era vontade do articulista que ela fosse publicada
após sua morte.

DESTAQUES
ECONÔMICOS

Antônio José Martins e-mail: martins_32@terra.com.br

COMEÇANDO COM UMA
EXCELENTE NOTÍCIA – Núme-
ro de fumantes cai 30,7% em
nove anos. Ganham, e muito,
os ex-fumantes em saúde, fi-
nanceiramente e expectativa de
vida.

POLÍCIA FEDERAL VAI IN-
VESTIGAR – Corrupção e eva-
são de divisas no futebol. Go-
verno promete apuração isen-
ta sobre a Copa do Mundo no
Brasil, Campeonato Brasileiro
e Copa do Brasil, mas já fala
em criação de uma liga inde-
pendente. Nosso comentário:
Não precisamos de mais uma
entidade. Basta erradicar os
corruptos, puni-los e expulsá-
los das entidades esportivas
já existentes.

CÂMARA FEDERAL APRO-
VA FIM DA REELEIÇÃO NO EXE-
CUTIVO – Senado deve seguir
mesma decisão.

MEDIDA PROVISÓRIA QUE
ELEVA TRIBUTO DE IMPOR-
TADO PASSA NO SENADO  –
Mas ganhou 23 itens durante
sua tramitação. Entre eles, o
que libera a construção de um
shopping no Congresso. Nos-
so comentário: Alguém pode-
ria explicar-me que relação
existe entre as duas medidas?
Perguntar não ofende: será
que o nosso centro de com-
pras venderá cuecas?

APÓS APROVAR PARTE DO
AJUSTE FISCAL  – Planalto ten-
ta conter investida do PT contra
ministro Levy. Nosso comen-
tário: Especula-se no mercado
que o partido e o ex-presidente
Lula preferem uma troca entre
os ministros Levy e Nelson
Barbosa, ou mesmo a substi-
tuição de um por outro.

BNDES USA VERBA DO
“FAT” PARA SUBSIDIAR
EMPREITEIRAS NO EXTERIOR
– Banco financiou obra da Cons-
trutora Andrade Gutierrez na
República Dominicana, utili-

zando dinheiro do Fundo e co-
brando juros bem abaixo do
mercado. Nosso comentário:
O FAT é um fundo que sustenta
benefícios, como o seguro-de-
semprego. Nada tem a ver com
o BNDES, é um fundo para o
trabalhador. Por oportuno, há
quem diga que uma CPI do
BNDES desvendaria muita coi-
sa e que teria sido a razão
determinante do veto presiden-
cial à quebra de sigilo dos seus
negócios.

NA MESA DO PREFEITO DE
SÃO PAULO  – Aprovação ou
veto da lei que proíbe iguaria
“Foie Grás” na Capital. Nosso
comentário: você é contra ou
favorável?

APLICAÇÃO EM CONSÓR-
CIO NA ORDEM DO DIA  – Há
quem seja favorável, pois não
tem entrada, a prestação é bai-
xa e o prazo é longo. Já os
contrários alegam que depen-
de da sorte. E a demora é gran-
de, caso a sorte não te favore-
ça. Nosso comentário: é como
comprar título de capitalização,
se o participante não for con-
templado em sorteio, o lucro
será todo do Banco.

AJUSTE FISCAL  – Se todos
não colaborarem – Presidente,
Senadores, Deputados, Minis-
tros, Juízes, Classes Produto-
ras, Partidos Políticos – e, prin-
cipalmente, se não houver o
apoio popular, seria melhor que
não tivesse começado.

APLICAÇÕES FINANCEIRAS
– Qual seria a jóia do momento?
Em nossa opinião, pela ordem:
1º) Letras de Crédito Agrário
(LCAS) – Lucro isento do IR,
aplicação garantida pelo Fundo
Garantidor de Crédito; 2º) VGBLS
e Letras do Tesouro Nacional –
Mas atenção, pois mudanças
poderão ocorrer, dependendo
do interesse do Governo.

Por hoje é só, tenham todos
uma ótima semana!

Liberdade de Imprensa:

DECISÃO HISTÓRICA DO STF
DÁ ALENTO CONTRA A
CENSURA PECUNIÁRIA

Desde o dia 2 de junho,
quem tem por objetivo censurar
jornalistas e atentar sobre a li-
berdade de expressão com pro-
cessos por danos morais ou
tentar exaurir o jornalista pelo
bolso pode praticar “abuso do
Direito de recorrer ao Direito”,
que vai sair caro para o reque-
rente da ação. Com o fim da Lei
de Imprensa, em 2009, na prá-
tica houve um vácuo institucional
e os juízes não tinham referên-
cia para julgar. A única referên-
cia era a Constituição Federal e
até a ação chegar ao Supremo
Tribunal Federal demorava
anos. Uma decisão considera-
da histórica prolatada pelo mi-
nistro Celso de Mello – que per-
mite ação de Reclamação dire-
ta ao STF – dá um novo alento a
jornalistas e jornais contra  a
censura pecuniária, ou seja,
pelo bolso.

 O jornalista Paulo Henrique
Amorim classifica a decisão do
ministro Celso de Mello (STF)
como “histórica” por lançar ca-
minhos mais sólidos para os
profissionais de comunicação
alvos de ações na Justiça envol-
vendo liberdade de imprensa e
de expressão, inclusive no meio
digital.

O magistrado tatuiano deu
ganho de causa a Amorim ante
uma ação por danos morais ajui-
zada pelo banqueiro Daniel
Dantas, que se declarou preju-
dicado por publicações feitas
pelo portal Conversa Afiada. No
último dia 2, Celso de Mello jul-
gou procedente a Reclamação
15243, apresentada pelo advo-
gado Cesar Marcos Klouri, para
invalidar acórdão do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro (TJ-
RJ), que estipulou indenização
no valor de R$ 250 mil por danos
morais em benefício de Dantas. 

Na primeira tentativa de con-
quistar a indenização, o banquei-
ro sofreu derrota na primeira ins-
tância. Após isso, recorreu e a
Primeira Câmara Cível do TJ-
RJ, por unanimidade, reformou
a sentença e arbitrou o valor co-
brado de Amorim. Tal sentença
foi derrubada com a decisão  de
Celso de Mello.

Na Reclamação feita ao STF,
a defesa de Amorim alegou que
o tribunal fluminense desres-
peitou decisão proferida no jul-
gamento da Arguição de
Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF) 130 pela
Suprema Corte. Nela, os minis-
tros deliberaram que a Lei de
Imprensa de 1967 não foi
recepcionada pela Constituição
e lançaram algumas diretrizes
para julgar casos sobre liber-
dade de expressão.

Celso de Mello reiterou, na
decisão favorável a Amorim, al-
guns fundamentos com base na
ADPF 130. Sentencia ele:

“Todos sabemos que o exer-

cício concreto, pelos profissio-
nais da imprensa, da liberdade
de expressão, cujo fundamento
reside no próprio texto da Cons-
tituição, assegura, ao jornalista,
o direito de expender crítica, ain-
da que desfavorável e em tom
contundente, contra quaisquer
pessoas ou autoridades”.

“Ninguém ignora que, no
contexto de uma sociedade fun-
dada em bases democráticas,
mostra-se intolerável a repres-
são estatal ao pensamento, ain-
da mais quando a crítica – por
mais dura que seja – revele-se
inspirada pelo interesse coleti-
vo”.

“A crítica jornalística, desse
modo, traduz direito impregna-
do de qualificação constitucio-
nal, plenamente oponível aos que
exercem qualquer atividade de
interesse da coletividade em
geral, pois o interesse social,
que legitima o direito de criticar,
sobrepõe-se a eventuais
suscetibilidades que possam
revelar as figuras públicas, inde-
pendentemente de ostentarem
qualquer grau de autoridade”.

“É por tal razão que a crítica
que os meios de comunicação
social, inclusive em ambiente
digital, dirigem às pessoas pú-
blicas, por mais acerba, dura e
veemente que possa ser, deixa
de sofrer, quanto ao seu concre-
to exercício, as limitações exter-
nas que ordinariamente resul-
tam dos direitos da personalida-
de”.

A defesa de Amorim susten-
tou na Reclamação que “o réu,
na qualidade de jornalista, cum-
pre a sua função social sempre
que noticia fatos ocorridos no
dia-a-dia e juntamente com a
narrativa dos fatos revela a sua
opinião critica” e que “a impren-
sa que se limita a noticiar sem
crítica é uma imprensa
desqualificada”.  Para Paulo
Henrique Amorim, “toda vez em
que houver uma ação referente à
liberdade de expressão, a defe-
sa [do réu] poderá invocar essa
decisão” de Celso de Mello e,
assim, lutar com armas mais
justas contra o sufocamento do
jornalismo dado pelo ataque ao
bolso dos profissionais inde-
pendentes.

“Com o fim da Lei de Impren-
sa, em 2009, na pratica houve
um vácuo institucional. Os juízes
não tinham referencia para jul-
gar. A única referência era a
Constituição. Mas, até o acusa-
do chegar ao Supremo, para que
a Constituição prevalecesse, ele
tinha que aguentar dez anos de
pressão, oficial de Justiça na
porta, execração publica – e 
gastar uma fortuna! A histórica
decisão do Ministro Celso de
Mello encurta esse caminho – e
acaba com a judicialização da
censura, pelo bolso!”, publicou
Amorim.
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